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PRELIMINAR DE NULIDADE PROCESSUAL POR
AUSÊNCIA  DE  CITAÇÃO  DO  MUNICÍPIO
PROMOVIDO.  MICROSSISTEMA  PROCESSUAL
COLETIVO. APLICAÇÃO RESIDUAL DO CÓDIGO
DE  PROCESSO  CIVIL.  PRINCÍPIO  DA
INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS INERENTE
AS  AÇÕES  COLETIVAS.  NOTIFICAÇÃO  AO
MUNICÍPIO  PROMOVIDO.  ATENDIMENTO  A
NOTIFICAÇÃO.  EXISTÊNCIA  DE  AMPLA
PARTICIPAÇÃO  PROCESSUAL  DA
MUNICIPALIDADE NOS AUTOS, NA DEFESA DOS
SEUS  INTERESSES.  TRIANGULAÇÃO
PROCESSUAL  EXISTENTE.  AUSÊNCIA  DE
IRRESIGNAÇÃO,  NO  ÂMBITO  DO  PRIMEIRO
GRAU, DE FALTA DE CITAÇÃO. APLICAÇÃO DO
VENIRE  CONTRA  FACTUM  PROPRIUM.
PRINCÍPIO  DA  PRIMAZIA  DO  CONHECIMENTO
DO  MÉRITO  DO  PROCESSO  COLETIVO.
INEXISTÊNCIA  DE  PREJUÍZO  A  PARTE.
RESPEITO AO  DEVIDO PROCESSO LEGAL E A
AMPLA DEFESA. PRELIMINAR REJEITADA.

-  Este  equacionamento  só  é  possível  em sede de
Ações  Coletivas,  ante  o  fato  de  envolverem
interesses  essencialmente  coletivos  nos  quais  se
constatam a magnitude dos bens jurídicos envolvidos
e  a  natureza  e  relevância  pública  dos  interesses
tutelados no bojo de ações desta natureza, que são
de  inequívoco  interesse  público  e  de  grande
repercussão social.

APELAÇÃO  CÍVEL  E  REMESSA  NECESSÁRIA.
AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  MEIO  AMBIENTE  E
SAÚDE  PÚBLICA.  MATADOURO  PÚBLICO.
CONDIÇÕES SANITÁRIAS IMPRÓPRIAS PARA O
FUNCIONAMENTO.  LAUDOS  TÉCNICOS
ATESTANDO A DEFICIÊNCIA DAS INSTALAÇÕES
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FÍSICAS  DO  MATADOURO  PARA
FUNCIONAMENTO  DE  ABATE  DE  ANIMAIS.
INTERDIÇÃO JUDICIAL DO AMBIENTE.  TUTELA
DOS  DIREITOS  DIFUSOS.  SENTENÇA  DE
PROCEDÊNCIA  DA  DEMANDA.  MORA
EXCESSIVA  PARA  A  CORREÇÃO  DAS
DISTORÇÕES  DETECTADAS  PELA  PERÍCIA
TÉCNICA. PREVALÊNCIA DOS INTERESSES QUE
ZELAM  PELA  SAÚDE  PÚBLICA.  INTERDIÇÃO
QUE  POSSUI  CARÁTER  CAUTELAR  E
PREVENTIVO.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
REMESSA  NECESSÁRIA  E  APELO
DESPROVIDOS. 

- Não há dúvidas que o funcionamento de matadouro
público  municipal,  que  não  cumpre  as  normas
sanitárias,  coloca  em  risco  iminente  à  saúde  da
população local.

- Se a Edilidade quer manter um matadouro próprio,
a sua obrigação é dotá-lo das condições necessárias
para seu regular funcionamento e, enquanto isso não
ocorrer, deve permanecer interditado.

-  Verifica-se,  nos  autos,  que  diversos  laudos  de
vistorias/perícia foram emitidos, a pedido do Juízo, e
todos  eles  convergiram  no  mesmo  sentindo:
apontando  para  as  precárias  condições  do  local
fiscalizado/periciado.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade Rejeitar a Preliminar, e, no mérito DESPROVER a
Remessa Necessária e a Apelação Cível interposta pelo Réu, nos termos do
voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 183.

RELATÓRIO

Trata-se de Remessa Necessária e Apelação Cível interposta

por pelo Município de Ouro Velho contra a Sentença, fls. 142/144, proferida nos

autos  da  Ação  Civil  Pública  movida  pelo  Ministério  Público  do  Estado  da

Paraíba  contra  o  Município  Apelante,  que  julgou  procedente  a  Ação  para

determinar a interdição do Matadouro Público Municipal, sob o fundamento de

inexistirem condições sanitárias para o seu funcionamento.
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Em  suas  razões,  fls.  155/159,  o  Apelante  argui  a  nulidade

processual,  pela  ausência  de  citação  do  ex-prefeito  do  Município  de  Ouro

Velho, que. No mérito, sustenta a inexistência de dano ambiental,  ao tempo

que repudia a Sentença recorrida, afirmando que o Juízo da base não valorou

o laudo pericial, fls, 145/148, emanado da SUDEMA.

 

Contrarrazões apresentadas, fls. 162/169.

Instada a se manifestar, a Procuradoria Geral de Justiça, em

Parecer, opinou pela rejeição da preliminar, e, no mérito, pelo Desprovimento

da Remessa e do Apelo. 

É o relatório.

VOTO

O  recurso  preenche  os  requisitos  necessários  para  o  seu

conhecimento, razão pela qual o conheço.

PRELIMINAR DE AUSÊNCIA DE CITAÇÃO

A preliminar não merece acolhida.

Um dos princípios que rege o microssistema coletivo é o da

instrumentalidade das formas,  que busca a utilização e aproveitamento dos

atos que foram praticados de forma distinta da legislativamente prevista, mas

que podem ser aproveitados por não causarem nenhum prejuízo as partes. 

Ademais, no âmbito do processo coletivo vigora o princípio da

primazia  do  conhecimento  do  mérito,  em  que  este  (o  processo)  somente

atingirá sua função instrumental-finalística se houver o efetivo equacionamento

de mérito do conflito.

In casu, vislumbro que inexistiu a Citação, formal, do Município

Promovido,  no  entanto,  a  municipalidade  funcionou  nos  autos  em diversas

oportunidades,  por  meio  de  advogado,  com  Procuração  outorgada  pelo

Prefeito,  exercendo  o  mais  cristalino  contraditório  e  sob  a  égide  de  uma
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dialeticidade  processual  que  não  permite  margem  para  que  se  fale  em

ausência do devido processo legal.

Consigno, ainda, que considero a Citação um dos atos mais

importantes  do  processo,  e  que  sua  ausência,  de  fato,  em  um  processo

comum, levaria a nulidade processual, e, até, a rescisão da Sentença ou do

Acórdão.

Contudo, estamos diante de uma Ação Civil Pública, inserida

dentro da lógica do chamado Microssistema dos Direitos Coletivos, regido por

princípios e normas que homenageiam, de maneira preponderante, a primazia

do conhecimento do mérito no processo coletivo.

Desse modo, entendo que a ausência da Citação formal, na

espécie, pode ser substituída pela notificação de fl. 36, que deu ciência de todo

teor  da  ACP,  movida  pelo  Ministério  Público  Estadual  em  face  da

Municipalidade ourovelhense. 

Ressalto,  por  oportuno,  que  este  equacionamento  só  é

possível em sede de Ações Coletivas, ante o fato de envolverem interesses

essencialmente  coletivos  nos  quais  se  constatam  a  magnitude  dos  bens

jurídicos  envolvidos,  ante  a  natureza  e  a  relevância  pública  dos  interesses

tutelados no bojo de ações desta natureza, que são de inequívoco interesse

público e de grande e repercussão social. 

Por fim, registro, para fins de obiter dictum, que uma eventual

nulidade  processual,  invocada  apenas  em  sede  de  Recurso  Apelatório,

denotar-se-ia  ausência de boa-fé e da necessária cooperação das partes e

seus procuradores, outro princípio inerente ao processo coletivo, revelando-se

um verdadeiro caso de venire contra factum proprium, que visa proteger uma

parte contra aquela que deseja exercer um status jurídico em contradição com

um comportamento  assumido anteriormente,  ou  seja,  o  Apelante/Promovido

sempre agiu como se inexistisse qualquer vício na formação da triangulação

processual, razão pela qual lhe é vedado, neste instante, invocar esta espécie

de nulidade.
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Isto  posto,  por  razões  distintas  do  Ministério  Público,  que

entendia que a preliminar deveria ser rejeitada por ser considerada inovação

recursal, REJEITO a preliminar de nulidade de ausência de Citação formal do

Município de Ouro Velho, invocando os princípios inerentes ao microssistema

processual coletivo. 

MÉRITO

A questão posta em deslinde gravita em torno da interdição,

cautelar,  do  Matadouro  Público  Municipal  da  cidade  de  Ouro  Velho,  por

ausência de condições sanitárias para o seu funcionamento. 

Não há dúvidas que o funcionamento de matadouro público

municipal, que não cumpre as normas sanitárias, coloca em risco iminente à

saúde da população local.

Verifica-se, nos autos, que diversos laudos de vistorias foram

emitidos, a pedido do Juízo, e todos eles convergiram no mesmo sentindo:

apontando para as precárias condições do local fiscalizado/periciado.

Os autos ainda revelam um dado alarmante: esta Ação corre

desde de 2008, e, na data da prolação da Sentença, 02 de junho de 2016, as

irregularidades  ainda  não  tinham  sido  sanadas,  conforme  consignado  pelo

Magistrado da base.

Registro,  ainda,  que pesar  das diversas oportunidades,  ao

longo  dos  oito  anos  de  tramitação  desta  Ação,  o  Recorrente  não

promoveu as adequadas modificações do Matadouro Municipal, a fim de

deixá-lo  apto  a  funcionar  dentro  dos  padrões  regulares  de

funcionamento. 

 Deste  modo,  entendo  que  o  interesse  público

preponderante,  no  caso,  é  aquele  que  prestigia  a  saúde  preventiva,
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considerando que, conforme atestam os laudos periciais constantes nos

autos, o abatedouro ourovelhesense não reuni condições de salubridade

suficientemente aptas a assegurar que as carnes oriundas dos abates ali

realizados estão próprias para o consumo humano, sem que ofereçam

riscos a saúde da população. 

Se a Edilidade deseja manter  um matadouro próprio,  o

que lhe é legítimo, a sua obrigação é dotá-lo das condições necessárias

para seu regular funcionamento, assim, enquanto isso não ocorrer, deve,

o referido matadouro, permanecer interditado, mesmo que haja, no caso,

um aparente conflito de interesses públicos, em que de um lado há o

interesse na manutenção do funcionamento do matadouro, mas de outro

há  o  interesse  à  sadia  qualidade  de  vida  das  pessoas  e  ao  meio

ambiente ecologicamente equilibrado. 

Isso posto, Rejeito da Preliminar de nulidade por ausência de

citação,  e,  no  mérito,  DESPROVEJO a  Remessa  Necessária  e  o  Recuso

apelatório.

É o voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador Leandro
dos  Santos.  Participaram do  julgamento,  além do  Relator,  Excelentíssimo
Desembargador  Leandro  dos  Santos,  a  Excelentíssima  Desembargadora
Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti e  o  Excelentíssimo  Doutor
Aluízio  Bezerra  Filho (Juiz  convocado  para  substituir  o  Excelentíssimo
Desembargador José Ricardo Porto).

Presente à sessão o douto representante do Ministério Público,
Dr. Herbert Douglas Targino, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível, “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 28 novembro de 2016.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
     Relator
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